
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 601.411 - RS (2014/0272053-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : GORON COMÉRCIO DE ESQUADRIAS E INTERMEDIAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC). 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS COMPOSTOS. 
CÁLCULOS. CONTADOR JUDICIAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. É vedado em recurso especial o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, ante o disposto no enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial".

2. No caso, a análise quanto à legalidade e correção dos 
cálculos elaborados por contador judicial e à existência de 
sobreposição de juros na referida apuração demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
nesta Corte, ante o óbice constante do enunciado sumular n. 
7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 601.411 - RS (2014/0272053-0)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : GORON COMÉRCIO DE ESQUADRIAS E INTERMEDIAÇÕES 

LTDA 
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 679-681, 

e-STJ, da lavra do Presidente da Segunda Seção, eminente Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, nos termos da Resolução n. 17/2013 do STJ, que conheceu do agravo 

(art. 544 do CPC) para negar seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de 

incidência da Súmula n. 7/STJ, porquanto o exame quanto à legalidade e correção dos 

cálculos elaborados por contador judicial e quanto à existência de sobreposição de juros 

na referida apuração, demandaria o exame do conjunto fático probatório dos autos, 

vedado em sede de recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega não ser o caso de aplicação do 

enunciado sumular n. 7/STJ, pois o recurso não busca reexaminar provas, mas sim 

apontar violação ao art. 743, I, do CPC, sustentando ser correta a aplicação dos juros 

simples e não compostos, por restar caracterizado o excesso de execução, 

acarretando condenação bem superior a realmente devida.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 601.411 - RS (2014/0272053-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC). 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS COMPOSTOS. 
CÁLCULOS. CONTADOR JUDICIAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

INSURGÊNCIA DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. É vedado em recurso especial o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, ante o disposto no enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial".

2. No caso, a análise quanto à legalidade e correção dos 
cálculos elaborados por contador judicial e à existência de 
sobreposição de juros na referida apuração demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
nesta Corte, ante o óbice constante do enunciado sumular n. 
7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora agravante não 

trouxe argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

O presente recurso especial não merece seguimento.
Com efeito, este Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o exame quanto à legalidade e correção 
dos cálculos elaborados por contador judicial e quanto à existência de 
sobreposição de juros nos referidos cálculos demanda o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ). 
A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- No concernente ao excesso de execução aventado, os argumentos 
utilizados para fundamentar a pretensa violação legal somente poderiam 
ter sua procedência verificada mediante o reexame das provas, não 
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cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada 
no Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório. Dessa forma, o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da 
Súmula 7 desta Corte.
2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 357.578/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
06/12/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO DE 
CÁLCULOS. CONTADORIA JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Tendo o acórdão local se pautado nos cálculos da Contadoria Judicial, 
qualquer pretensão de verificação, se houve a indevida aplicação de 
juros sobre juros, é incabível em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 310.002/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 
11/12/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Firmado o convencimento do órgão julgador de origem nos cálculos do 
contador judicial e nos laudos periciais juntados ao feito, para 
reconhecer a ocorrência ou não de excesso de execução, é 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento que, em sede especial, é inviável em razão do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 364.391/RS, 3ª Turma, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 24/10/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. POSSIBILIDADE DE REVERSÃO DE VALORES NA ORIGEM. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF. NÃO 
PROVIMENTO.
1. A análise do alegado excesso de execução - aventado em decorrência 
de suposta incorreção dos cálculos realizados pela contadoria judicial, 
que teria aplicado juros compostos - importaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso 
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especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
2. Ao apontar excesso de execução, a recorrente não esclarece, objetiva 
e especificamente, os motivos de reforma do julgado proferido pela Corte 
de origem, o que faz incidir o enunciado 284 da Súmula do STF 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 346.558/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
julgado em 08/10/2013, DJe 28/10/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LIQUIDAÇÃO DE INDÉBITO DE IPTU E TAXA DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO. DIVERGÊNCIA SOBRE O MONTANTE A SER 
RESTITUÍDO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
VALOR EFETIVAMENTE DEVIDO. ADOÇÃO DOS CÁLCULOS 
APRESENTADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO DO ACÓRDÃO NA 
VIA ELEITA. DESCABIMENTO. TEMAS QUE ENCONTRAM ÓBICE NA 
SUMULA 7 DO STJ.
(...)
3. A análise do acórdão paulista, sob o prisma da legalidade do cálculo 
apurado pelo contador judicial, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 150.374/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 28/06/2012)

Assim, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º, 
da Resolução STJ n.º 17/2013, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial.
P. e I.

A decisão agravada, proferida pelo Ministro Paulo de Tarso Sanseverino no 

exercício da competência outorgada pela Resolução n. 17/2013 do STJ, encontra-se em 

harmonia com o entendimento consolidado no âmbito das Turmas que compõem a 

Segunda Seção desta Corte Superior no sentido de que a pretensão de revisão do 

acórdão recorrido, no que tange à correção dos cálculos elaborados por contador 

judicial e à existência de sobreposição de juros na referida apuração, demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de 

recurso especial, ante do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. CÁLCULO JUDICIAL. 
SOBREPOSIÇÃO DE JUROS. REEXAME DO ACERVO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
7 DO STJ. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. As razões do recurso especial, no tocante aos juros sobre capital 
próprio, estão dissociadas do que ficou decidido pelo Tribunal de origem, 
caracterizando deficiência na fundamentação do recurso especial a 
incidir o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. O exame da correção dos cálculos elaborados pelo contador judicial 
para se averiguar a existência de sobreposição de juros demanda o 
reexame do conjunto probatório dos autos, inviável em recurso especial 
(Súmula nº 7 do STJ). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 531.030/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro 
Moura Ribeiro, DJe de 11/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. CORREÇÃO DOS CÁLCULOS. 
RADIOGRAFIA DO CONTRATO. DOCUMENTO SUFICIENTE À 
INSTRUÇÃO DAS AÇÕES. SÚMULA N. 7/STJ. DOBRA ACIONÁRIA E 
EVENTOS CORPORATIVOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A discrepância entre as razões recursais e os fundamentos do 
acórdão recorrido bem como a ausência de indicação dos dispositivos 
legais supostamente violados atraem a incidência da Súmula n. 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional também exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em 
razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. O Tribunal de origem não se manifestou sobre as questões relativas à 
dobra acionária e aos eventos corporativos, mesmo após a oposição dos 
embargos de declaração. Com efeito, é inafastável a incidência da 
Súmula n. 211/STJ, por falta de prequestionamento.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 576.948/SC, Quarta Turma, Relator o Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, DJe de 17/11/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S/A. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO DE CÁLCULOS. 
CONTADORIA JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não se constata violação ao art. 535, I e II, do CPC quando a col. 
Corte de origem dirime, fundamentadamente, todas as questões que lhe 
foram submetidas. Havendo manifestação expressa acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, ainda que em sentido contrário à 
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pretensão da parte, fica afastada qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade.
2. Tendo o acórdão local se pautado nos cálculos da Contadoria Judicial, 
observa-se que a verificação da alegada indevida aplicação de juros 
sobre juros afigura-se incabível no caso, a teor da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 512.459/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Raul 
Araújo, DJe de 4/12/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S.A. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ.
1. Firmado o convencimento do órgão julgador de origem nos cálculos do 
contador judicial e nos laudos periciais juntados ao feito, para 
reconhecer a ocorrência ou não de excesso de execução, é 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento que, em sede especial, é inviável em razão do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 364.391/RS, Terceira Turma, Relator o Ministro João 
Otávio de Noronha, DJe de 24/10/2013).

Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0272053-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 601.411 / RS

Números Origem:  03055844820128217000  05225682620128217000  3055844820128217000  
4486395720128217000  5225682620128217000  70049989924  70051420453  
70052159696  70058310574

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : GORON COMÉRCIO DE ESQUADRIAS E INTERMEDIAÇÕES LTDA
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : GORON COMÉRCIO DE ESQUADRIAS E INTERMEDIAÇÕES LTDA
ADVOGADO : CERES LINCK DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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